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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; 

Presidente da Assembleia da República; 

Ministro da Justiça; 

Provedor de Justiça; 

C/c

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  
Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Amnistia Internacional
Lisboa, 21-08-2008
N.Refª n.º 36/apd/08
Assunto: Francisco Xavier Polo e mulher presos ilegalmente em Portugal debaixo de tortura
Apesar de 11 anos a trabalhar com assuntos prisionais e com toda a morbidez institucional que isso implica, o caso vertente não deixa de nos surpreender e de nos magoar. Como é possível em Portugal, apesar de todos os vícios que nos temos dedicado a denunciar, acontecer seja o que for que tenha acontecido que possa ter suscitado neste casal as descrições que fizeram (e que ninguém, antes do advogado por nós mobilizado, a que devemos várias lições de hombridade, coragem e humanidade, tenha aceite ouvir).
Uma outra perspectiva, eventualmente mais realista, decorre da experiência das organizações denunciantes de tortura no país vizinho: as regiões de Espanha onde a coordenadora espanhola contra a tortura menos registos têm de vítimas de tortura são as regiões onde há menos organizações cívicas a recolher depoimentos. A ser assim, em Portugal não haverá um volumoso registo de torturas não tanto porque as torturas não sejam praticadas, quem sabe se não o são até de forma sistemática por certas “autoridades”. Não há registos porque os agentes da justiça se recusam a “ter problemas” ou a “confrontar as autoridades”, com evidentes sinais de medo cúmplice, cuja justificação – mesmo que exista, e existe concerteza na brutalidade das represálias – só pode ser a cobardia e a falta de respeito pela dignidade humana, a começar pela auto-dignidade.

É com vergonha e pesar que nos dirigimos aos mais altos representantes do Estado, sem ilusões ou esperanças. Tão só com a consciência da nossa incapacidade pessoal e organizativa de lidar com a hipocrisia dominante, cheia de Direitos Humanos nos salões e sem pingo de vergonha perante os casos humanitários sob responsabilidade directa do Estado.
O melhor que se pode esperar neste caso é que não seja possível empurrar para baixo do tapete, como lixo. Custe a quem custar, em política nenhum moralismo futebolístico substituirá a luta pela justiça dos democratas e dos cidadãos. Nenhum subordinado terá iniciativa, sem um país novo, onde haja respeito pelos valores apregoados.
A Direcção

Anexo mensagem da autoria do advogado Dr. José Preto:
Lisboa, 18 de Agosto de 2008

A S. Ex. ª

O Senhor Bastonário da

Ordem dos Advogados Portugueses

Dr. Marinho Pinto

Largo de “S. Domingos” 

Lisboa

Senhor Bastonário

Concluí há dias a audição da Senhora D. Rosa Minguez, Cidadã Espanhola (sob a protecção dos Tribunais da Coroa de Espanha, por feliz consequência), a pedido do Prof. Doutor António Pedro Dores a quem havia sido dirigido um impressionante pedido de socorro. 

Foi esta senhora detida há mais de um ano no parque de campismo da Fuzeta, com seu marido. Grávida no momento da detenção e com gravidez de risco. A acusação, entretanto formulada e que examinei, é feia. Muito feia. Mas auto-contraditória em alguns pontos. Sem estribo nas provas que enumera, noutros aspectos. Directamente contraditada por outras provas que a defesa há-de apresentar, se puder haver defesa.

Mas o julgamento da acusação sempre seria outra coisa e não aquela pela qual fui chamado e de que me apresento a falar-lhe.
 

A senhora, jovem ainda, apresenta a conduta de uma menina bastante mimalha e completamente transtornada pela dor e pelo medo. Abraça-me à chegada como quem recebe a visita de um tio ou do pai. Isso não afecta a perspectiva técnica do caso. Sempre vi o critério do bonus pater, enquanto referência decisória, como a exigência de um grau de afecto como modelo decisório. O do pai que ama os seus filhos (e pode ser mais ou menos inteligente, mais ou menos severo, mais ou menos hábil, sendo certo que jamais é malevolente). O Pátrio Poder está constitucionalmente limitado pela ternura, dizia Locke. A referência do bonus pater como critério de conduta decisória tem de comportar, sem alarme, o abraço de uma menina mimada e aflita que é acidentalmente filha de outra pessoa, mas podia ser nossa filha. O que o critério do bonus pater não suporta é a sordidez que abaixo se narrará. É esta, aliás, a primeira referência normativa que a ilegaliza. E desde sempre, diria.   
 

Rosa Minguez está presa em Tires, vinda de Santa Cruz do Bispo, preventiva há mais de um ano e portanto em claro excesso de prisão preventiva, de acordo com os critérios jurisprudenciais de Estrasburgo. Prisão decretada em pretensa fundamentação completamente alheia aos critérios da mesma jurisprudência, aliás vinculativa. Está presa, no essencial, por ser estrangeira e em razão da gravidade da suspeita, (primeiro) e da acusação, (depois). A gravidade das suspeitas e da acusação não bastam à fundamentação da prisão preventiva, nem da sua duração, nem da sua sucessiva prorrogação, de acordo com a doutrina do Tribunal de Estrasburgo.  
 

Passo a expor quanto me disse a senhora Rosa Minguez. Registei quanto foi dito em auto de declarações.
 

No momento da detenção (ocorrida cerca do meio dia, tendo o “mandado respectivo” chegado apenas perto das 18h00) foi, segundo diz, revistada pelo inspector Lourenço da PJ de Faro que lhe entrou na caravana trazendo como única identificação a pistola e - apanhando-a a mudar de roupa – lhe meteu os dedos na vagina a pretexto de “revista” sem calçar quaisquer luvas. Quando chegaram os demais homens da PJ de Faro, Lourenço e Ferragueiro levaram a senhora para as casas de banho do Camping, ordenando às pessoas que ali estavam que saíssem e aí Lourenço voltou a meter os dedos na vagina da senhora, outra vez sem luvas e sempre a pretexto de uma revista que talvez se tivesse esquecido de já ter feito, mas à qual devia ter-se procedido através de uma mulher e com o respeito pela dignidade da revistada, bem como dos (elementares) cuidados de higiene. Ferragueiro guardava a porta da casa de banho enquanto isso acontecia. Mas ao cair da tarde, com a senhora no cárcere e pouco antes de ser transferida para Braga, Ferragueiro vai ao calabouço, desce o vestido da senhora dos ombros até à cintura e enquanto a ameaça verbalmente masturba-se, sujando-lhe o peito com sémen, e - ameaçando-a sempre - retira-se. A senhora foi ouvida em Monção com uma defensora oficiosa que não invocou o Direito Internacional dos Direitos do Homem, nem impugnou a decisão de prisão preventiva em recurso. 

Nunca mais se conseguiu contactar a defensora oficiosa e então outra preventiva recomenda um advogado de presença frequente na prisão: N.S. (designemo-lo assim por ora). Um número de cédula alto (para o Conselho Distrital do Porto) e a senhora confirma ser um homem jovem. Bem relacionado com a cadeia. Almoça e janta convivialmente com o chefe dos guardas. Dá presentes às guardas femininas, tem dezenas de assistidas no estabelecimento prisional. E pediu trinta e seis mil euros de honorários, vinte e cinco mil dos quais como provisão, mas a pagar em notas, em encontro pessoal, no parque de estacionamento de Santa Cruz do Bispo, dizendo (por telemóvel) que assim era mais fácil a sogra da preventiva reconhece-lo: estaria ao volante de um Mercedes cabriolet que era único no parqueamento. Assim foi. Foi-lhe passado, em Setembro de 2007, o montante de vinte e cinco mil euros em notas, sem recibo, pela sogra da preventiva, para custear a defesa de Rosa Minguez e Francisco Javier. O advogado teve uma intervenção diante do MP, num interrogatório em Inquérito, onde impediu eficazmente a preventiva de continuar a enunciar os abusos a que havia sido submetida, estando o inspector Lourenço presente. O procurador adjunto não quis saber mais do que ouvira e nada registou, ou fez, relativamente a tal matéria. 
 

Sentindo que o advogado nada fizera em abono da defesa e pensando, finalmente, no estranho procedimento exigido para o pagamento, a sogra da preventiva fez queixa à Ordem dos Advogados, no Conselho de Deontologia do Porto e este órgão respondeu-lhe que as questões de honorários eram da competência do Conselho Superior (!) pedindo a especificação da documentação que a senhora pretendia ver devolvida e, também, o número do processo criminal (!) mais acrescentando não ser da competência do Conselho de Deontologia a condenação dos advogados ao pagamento de indemnizações (!)… 
 

Examinei a queixa e a resposta. É bom saber, com esta clareza, os limites da normalidade do Conselho. Tive intervenção anterior no exame da resposta do Senhor Provedor de Justiça relativamente à intervenção da ACED. E que repulsa me suscitou imediatamente tal resposta!... A ACED replicou muito bem. Em síntese, o Provedor de Justiça não viu nada de estranho ao que nos diz. E explicará isso melhor, algum dia, pela certa. 
 

Porém a jurisprudência de Estrasburgo é clara, também aqui. Estas coisas não podem ocorrer sem investigação digna de tal nome. E não foram as únicas coisas que ocorreram. Porque a preventiva continuou a narrativa. O Estado teve duas oportunidades para fazer tal investigação. Na interpelação ao Provedor de Justiça e na tentativa de denúncia da própria Rosa Minguez ao senhor procurador adjunto que a ouvia. Eu não farei nova tentativa. O Estado tem deveres claros. Ou os cumpre ou os incumpre. Se os incumpre, alguém cumprirá os deveres próprios face a tais funcionários. 

 

A directora de Santa Cruz do Bispo (à data) pressionou a preventiva para abortar. Na recusa desta, veio mais tarde a pressionar a preventiva para dar o filho para adopção. A preventiva recusou. E foi submetida a tratamento psiquiátrico lesivo da saúde do feto, tratamento imposto, sob pena de ser injectado à força, disse-lhe o chefe dos guardas. O mesmo chefe dos guardas que se mostrou contrariado quando a preventiva revogou a procuração ao advogado N.S.. A preventiva foi agredida repetidamente, na sequência dessa revogação de mandato e a situação fez-lhe crer que corria risco de vida. Chegado o momento do parto, foi conduzida a Hospital diverso daquele em que era assistida, com alarme da ginecologista do Hospital Pedro Hispano, do Cônsul de Espanha, da família, sendo conduzida ao Hospital de Santo António em vez de ser ao Pedro Hispano e foi então amarrada à cama pelas parteiras, sob indicação da Guarda Mónica, e assim assistida por ginecologista desconhecida até que o Chefe de Serviço interveio, pondo a guarda prisional no seu sítio e ordenando que a preventiva fosse ali assistida como qualquer outra parturiente. 

A criança nasceu. Mas sob o efeito da medicação psiquiátrica imposta. Pensaram até, a médica e as enfermeiras, tratar-se de nado morto. O Cônsul de Espanha, indignado, confidenciou à preventiva que ele próprio já havia sido agredido pela guarda de Santa Cruz do Bispo quando pretendia assistir uma outra espanhola que agonizava. Pediu-lhe que escrevesse quanto ocorrera. A preventiva escreveu. Não obstante, mais factos narrados pela preventiva traduzem o conceito de tortura, em sentido estrito e jurídico, entre outras violações indiciadas do Direito Internacional dos Direitos do Homem (compreendendo, plausivelmente, as normas atinentes ao risco de execução extrajudicial). 
 

Teria sido recebido um fax na prisão que imitava uma ordem de libertação. Ainda a filha da preventiva não tinha um mês. Dois guardas prisionais foram então à cela interrogá-la. Um deles era a guarda Mónica. Queriam saber quem eram os membros da suposta organização que supunham querer libertá-la. Queimaram-lhe o couro cabeludo com cigarros enquanto a interrogavam e para que falasse. A senhora exibe-me uma extensa pelada e explica ser a marca do que aconteceu. A Directora de Santa Cruz do Bispo está agora como educadora em Custóias. Uma tal despromoção é um indício, pela certa, mas não pode haver-se como solução. 
 

A preventiva teve nova advogada. Desta vez escolhida na lista do Consulado e escolhida por ser a única mulher. Incumbiu-se do caso sem honorários. Mas nada se fez na impugnação da prisão preventiva. Nada se fez no plano dos tratamentos recebidos. Nada se fez relativamente à ausência efectiva de defesa substancial em processo. A acusação veio e passou o prazo da instrução. Passou também o prazo do requerimento para o tribunal do júri. A defesa da arguida não reagiu e o arguido não tem sequer defensor. Ora tudo recomenda o júri em tal caso. Este caso não pode senão ser julgado por gente a quem podia acontecer ser tratada assim. A nova advogada da preventiva dá aulas de Direito aos cursos de formação da guarda prisional. Pergunta-se um homem, diante disto, se será ou não possível ter um advogado que não exiba conexões à guarda prisional. É gritante a radical impossibilidade da defesa. E gritante a súbita pressa das instituições. O julgamento foi marcado para Outubro. 
 

Ante tal situação parece-me evidente o cabimento de fazer notar que, eu próprio, já fui barbaramente perseguido (e ao longo de anos sem fim) pelo Conselho de Deontologia de Lisboa por me ter oposto a anomalias bem menos graves que isto. Perseguição desencadeada sob pretexto de violação do dever de urbanidade ou cortesia. Eu próprio já fui criminalmente processado, ao longo de anos sem fim, por ter arguido bem menos do que importa arguir aqui. E as acusações foram de injúria qualificada, imagine-se. Ficaram também pendentes ao longo de anos. Concluo que estes fenómenos estão admiravelmente bem protegidos pelas instituições que incessantemente os geram. Verifico que a aflição dos desprotegidos exige um esforço desproporcionado para ser, sequer, formulada. Mesmo - senão sobretudo, a partir do bastonato Júdice - por advogado.
 

Mas verifico também que a senhora é cidadã sob a protecção dos Tribunais da Coroa de Espanha. Verifico que em Espanha – sob a protecção de cujo Estado sonham vir a estar cerca de trinta por cento dos portugueses, que em sondagem recente assim se expressaram – os tribunais se declararam universalmente competentes para julgar as matérias da violação criminalmente relevante dos Direitos do Homem. Verifico que em Espanha existe a Audiência Nacional. E remeti aos familiares os autos de declarações que recolhi, disso informando o Senhor Cônsul a quem presto a minha homenagem. 

Recomendei que fosse imediatamente interposta contra o Estado Português uma acção de indemnização nos Tribunais da Coroa de Espanha e que à Audiência Nacional fosse apresentada imediatamente uma queixa criminal pelos factos narrados, pela ausência da investigação deles e pela (visivelmente organizada) dissuasão contra a intervenção de advogado independente. 
 

Nesta matéria da dissuasão contra intervenção de advogado, sempre acrescentarei, Senhor Bastonário, que em Monsanto e em conjunto com o Dr. Miguel Rodrigues, fomos fechados à chave - numa das salas de conferências de advogados - antes dos reclusos entrarem, aí permanecendo fechados depois dos reclusos saírem. Sim, fomos lá para ouvir duas pessoas. O marido desta preventiva, um preventivo, também, e um jovem que (encurtando razões) está objectivamente preso desde os quatro anos (idade com que foi entregue a uma “Misericórdia” sendo certo que o não ensinaram a ler senão aos doze anos, idade até à qual ninguém o mandou a uma aula, ou a uma escola). 

Fomos deixados fechados por um período de cerca de dez minutos, tendo uma guarda prisional explicado que - em síntese - a guarda vem abrir quando pode. Quando tem disponibilidade. Ou seja, a guarda tem mais que fazer do que andar a abrir as portas de segurança aos advogados que (sem qualquer fundamento legal ou regulamentar possível) fechou nas salas. É no limiar de um quarto de século de exercício da advocacia que me dão esta novidade de ser trancado num espaço menor que o de uma cela de prisão, sem arejamento, por ter ido ouvir quem pediu que eu o ouvisse. E os poderes funcionais que aqui se comportam não são compatíveis com os direitos da defesa, nem, tão pouco, com a dignidade profissional do advogado.    
 

No plano interno, não acredito que valha a pena tentar seja o que for. Debalde procurei colega que assumisse a tarefa do conflito institucional que o caso imperativamente exige. Assumirei portanto eu o patrocínio a partir daqui. Vou requerer o Habeas Corpus sabendo que o recusarão, mas sabendo também que tenho razão, mais sabendo que isso nos aproxima rapidamente de Estrasburgo e esse é o Foro com que podemos contar. 

Vou arguir a nulidade do processo por radical inviabilidade da defesa – construída no esmagamento onde se compaginam a indiciada extorsão, o indiciado abuso sexual, o indiciado abuso de medicação psiquiátrica, e a demonstrada (e absoluta) ausência de defesa material efectiva, exigindo o regresso à abertura de prazo para requerer instrução, sabendo que isso será recusado, mas sabendo que também aqui tenho razão e que isso nos aproximará, outra vez, do Tribunal de Estrasburgo. Imagino que o Conselho de Lisboa da Ordem dos Advogados continuará receptivo aos apelos à perseguição de advogado independente pelos funcionários que venham a sentir-se em risco em razão das arguições dos respectivos abusos. Advirto que, se assim voltar a ser, neste caso, entregarei tais factos ao julgamento da Audiência Nacional em Madrid. Mais acrescentando que não há nesta terra - que o número e a representatividade de tais gentes fazem execranda e em tudo – nada de que eu não possa (ou, porventura, não deva) prescindir. Não sou portanto suficientemente sensível aos correntes meios de pressão (em todo o caso já experimentados). 
 

Duas palavras quanto à situação da preventiva actualmente em Tires. A senhora, vinda do inferno, como bem se vê, sente-se ali (imagine-se) bem. Sente-se pelo menos com a protecção dada pela convicção de que lhe não farão ali mal. Mas foi a primeira vez que me pediram (verbalmente embora) uma procuração para visitar uma reclusa. E a senhora directora disse-me (muito simpaticamente, aliás com um sorriso de eficácia demolidora) que a preventiva tinha uma outra advogada no processo. Talvez alguém pudesse dizer aos serviços prisionais que as pessoas podem ter vários advogados – que tanto podem ocupar-se de várias coisas, como da mesma - e que a burocracia carcerária não tem nada com isso. A senhora subscreveu procuração, não obstante. Mas isto não é uma queixa da senhora directora de Tires. Pareceu-me um encanto. As concepções enunciadas é que me parecem repugnantes. Mas nem sequer são, mediata ou imediatamente, lesivas de qualquer interesse legítimo em presença. Está simplesmente errado, isto, e parece-me repulsivo (o que é um detalhe).  
 

Isto posto, alea jacta, como diria o bom velho Júlio (divino Júlio, como não deixaria de dizer Augusto). Vamos ver se eles recuam. Porque é minha firme intenção faze-los pagar – em conformidade com o imperativo da protecção de quem ma pediu - todos os avanços que fizeram ou venham a fazer.  
 

V. Ex.ª fará quanto às descritas situações quanto entenda dever ou poder fazer – nem eu tendo nenhuma ideia do que possa fazer o Bastonário - certo de que não dedico às instituições autóctones qualquer confiança e, menos ainda, aos respectivos funcionários. 

V. Ex. ª não é, todavia, um funcionário, pela graça de Deus. E em última análise posicionar-se-á diante de quanto venho narrar, como advogado e como homem de bem. 
 

Com a renovada expressão da minha mais viva simpatia,

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

